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TERMO DE REFERÊNCIA - PROTOCOLO Nº 9 / 2024 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para realização das publicações oficiais em âmbito 

Estadual (Imprensa Oficial - DIOE), para atender as necessidades do COMESP, conforme 

especificações contidas neste Termo de Referência.   

Lote Único 

Item Descrição Unidade Qtde. Valor Total 

01 Publicação de Atos Oficiais no Diário Oficial do 

Estado do Paraná 
Serviço 1 R$ 60.000,00 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação justifica-se tendo em vista a necessidade do COMESP, quanto a utilização de serviços 

para dar publicidade aos atos oficiais do Consórcio, no DIOE, especialmente no que diz respeito à 

publicação de editais de licitação e outros atos que se fizerem necessário. 

 

2.1 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1.1 A contratação direta através de inexigibilidade de licitação, fundamenta-se no disposto no artigo 

74 da Lei 14.133/2021 que a caracteriza como indicada nas situações em que houver inviabilidade de 

competição. 

Conforme artigo 74 de Lei de Licitações 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos; 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  

3.1.1. O Termo de Contrato será substituído por Nota de Empenho, artigo 95, Inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Envio das publicações já aprovadas pela autoridade competente, para o Departamento de 

Imprensa Oficial do Paraná, através de sistema do site: https://www.imprensaoficial.pr.gov.br/ 

4.2. Após autorização do referido processo e realizar o cadastro junto ao sistema de gestão do 

COMESP, para emissão de empenho. 

4.3. Subcontratação: 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

4.3.2. Garantia Contratual 

4.3.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou 

inadimplemento é extremamente baixo. 

https://www.imprensaoficial.pr.gov.br/
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4.3.3. Sustentabilidade Ambiental, Social e Econômica 

4.3.3.1. Não foram identificados impactos ambientais, uma vez que o formato online tem o condão de 

reduzir significativamente a pegada de carbono associada a viagens e acomodações para participantes 

e instrutores, além da diminuição no uso de materiais físicos, como papel e plástico, em favor de 

recursos digitais. Assim, esse formato promove uma abordagem de ensino mais sustentável, 

minimizando os impactos negativos sobre o meio ambiente e contribuindo para a conservação de 

recursos naturais. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO 

5.1. Envio das publicações já aprovadas pela autoridade competente, para o Departamento de 

Imprensa Oficial do Paraná, através de sistema do site: https://www.imprensaoficial.pr.gov.br/ 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, quando couber 

6.1. A fiscalização será exercida por servidor designado pela Administração. 

6.1.1. Fiscalização: O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 
6.1.2. Gestor do Contrato: O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.1.2.1. O gestor do contrato deverá enviar o processo ao Departamento de Contabilidade para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de até 30 (trinta) dias da apresentação da nota 

fiscal atestada e com a comprovação da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 

Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS e 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições no Termo de Referência. 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na entrega do 

material ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

7.3.  A nota de empenho será encaminhada via e-mail para o fornecedor contratado antes do início 

da prestação dos serviços. 

7.4. O pagamento pelo objeto efetivamente entregue em compatibilidade com as obrigações 

assumidas deverá ser efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal, de acordo com a natureza 

jurídica do fornecedor, devidamente atestada; 

7.5.  O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante na nota de empenho, 

sob pena de não ser efetuado o pagamento, bem como todos os campos preenchidos corretamente e 

sem rasuras; 

7.6. A Nota Fiscal deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, emitida conforme nota de 

empenho, constando obrigatoriamente a descrição do objeto, o valor unitário, o total do pagamento, 

quantidades, o número do empenho e, se for o caso, dados bancários para pagamento da contratada.  

7.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta pela unidade CONTRATANTE, em decorrência de 

penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente e do Termo de Referência. 

https://www.imprensaoficial.pr.gov.br/
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7.8.  No caso de ser constatada irregularidade de natureza formal ou de prazo nas Notas Fiscais 

ou na documentação apresentada, a CONTRATANTE deverá formalizar expediente com os 

fundamentos da devolução dos documentos enviados à CONTRATADA, para as devidas correções e 

a documentação será considerada como se não tivesse sido apresentada; 

7.9. Ocorrendo esta hipótese, o prazo de pagamento será automaticamente postergado, 

considerando-se novo prazo de 5 (cinco) dias úteis após a solução das respectivas pendências; 

7.10.  A CONTRATANTE verificará as condições de habilitação da CONTRATADA, nos termos da 

legislação pertinente, sendo que as certidões que estiverem vencidas deverão ser apresentadas pela 

CONTRATADA, com prazo de validade atualizada, juntamente com a Nota Fiscal, para que, só então, 

seja efetuado o pagamento correspondente por meio de crédito na conta-corrente bancária indicada 

pela CONTRATADA. 

7.11.  O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

7.12. Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos do objeto efetivamente 

prestado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR 

8.1. O Departamento de Imprensa Oficial do Paraná é o órgão exclusivo do Diário Oficial Estadual, 

possui competência institucional exclusiva para editar e comercializar o DIOE, por ser um órgão 

especifico e singular, integrante da estrutura da Casa Civil do Governo do Paraná, possuindo, por força 

normativa e legal o monopólio deste serviço. 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Estimando-se o valor total da contratação será de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para 12 
(doze) meses de prestação de serviço. 

 
10. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO 
10.1. Os recursos orçamentários para dar cobertura à realização da despesa estão previstos na 
PLAT - 2024, que passará oportunamente pelo setor financeiro/contábil para fins de declaração 
formal, na dotação abaixo discriminada: 
10.1.1. Unidade Orçamentária: 

10.1.2. Natureza da Despesa: 

10.1.3. Fonte de Recurso: 

10.1.4. Ação: 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   

11.1. São obrigações da Contratante: 

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. 

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço 
prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência. 

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto; 
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11.1.7. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

11.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30  (trinta) dias  para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

11.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

12.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 

12.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência.  

12.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.  

12.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até 
o prazo de 10 (dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade  Social;  

2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e  

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  

12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 

12.1.9.    Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta, quando couber; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=II%20%2D%20desatendimento%20das%20determina%C3%A7%C3%B5es%20regulares%20emitidas%20pela%20autoridade%20designada%20para%20acompanhar%20e%20fiscalizar%20sua%20execu%C3%A7%C3%A3o%20ou%20por%20autoridade%20superior%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.%20Durante,edital%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o.
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12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.  

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial da avença; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da avença; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação direta; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
v) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
13.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º da Lei n. 14.133/2021). 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º da Lei n. 14.133/2021). 

 

13.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) ias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021). 

 
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n. 14.133/2021). 

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei n. 14.133/2021) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n. 14.133/2021). 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n. 14.133/2021). 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 
da lei n. 14.133/2021). 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21. 

 

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III da lei n. 14.133/2021): 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

15. DA PUBLICAÇÃO: 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527/2011. 
15.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser 
divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei 
n. 14.133/2021. 

16. DO FORO (art. 92, §1º da Lei n. 14.133/2021): 
16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Curitiba, capital do Estado de Paraná para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação. 

 

Curitiba, 07 de Janeiro de 2025. 
 
 

Renata Luiza da Silva           
Coordenadora Administrativa do COMESP  
 
 
 
 
 
 


